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Município de Santo Ângelo. Lei Municipal n° 3.769/13. Processo de eleição de Diretores de Escolas Municipais de Ensino Fundamental e de Educação Infantil mediante voto direto, secreto e facultativo da comunidade escolar. Violação da prerrogativa do Chefe do Poder Executivo Municipal. Desrespeito aos arts. 8º, 32 e 82, da Constituição Estadual. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70058553231 (N° CNJ: 0047886-97.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE SANTO ANGELO 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANGELO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Aymoré Roque Pottes de Mello, Orlando Heemann Junior, Luiz Felipe Silveira Difini, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Francisco José Moesch e Manuel José Martinez Lucas.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Gaspar Marques Batista, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Orlando Heemann Júnior, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Tasso Caubi Soares Delabary, Jorge Luiz Lopes do Canto, Denise Oliveira Cezar, Isabel Dias Almeida, Altair de Lemos Júnior, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 28 de julho de 2014.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)
Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n° 3.769, de 30 de outubro de 2013, do Município de Santo Ângelo.

Impugna a legislação que “estabelece normas para o processo de indicação de Diretores de Escolas Municipais de Ensino Fundamental e de Educação Infantil do Município de Santo Ângelo e dá outras providências”, sustentando violação aos artigos 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8°, caput, da Carta Estadual, tendo em vista que a competência para prover cargos de direção de escolas públicas municipais é privativa ao Chefe do Poder Executivo.

O Município de Santo Ângelo, devidamente notificado, fl. 47, através de seu Prefeito Municipal, prestou informações, fls. 50-60. 

A Câmara Municipal de Vereadores de Santo Ângelo, igualmente notificada, fl. 47v., manteve-se silente, fl. 67.

O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, pugnou pela manutenção da Lei n° 3.769/13, do Município de Santo Ângelo, com lastro na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (art. 2°da CF/88).

Sobreveio manifestação do Procurador Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul para que seja julgada integralmente procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 3.769, de 30 de outubro de 2013, do Município de Santo Ângelo, bem como da Lei Municipal n°1.349/1991, também do Município de Santo Ângelo, a qual impugna para evitar eventual efeito repristinatório indesejado, por ofensa aos artigos 8°, caput, 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual. 

Vieram conclusos para julgamento.
Foi o relatório.

VOTOS

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Procede o pedido.

De fato constata-se que o legislador municipal ao editar o texto legal instituindo processo eletivo para provimento dos cargos de Diretores de Escolas Municipais de Ensino Fundamental e de Educação Infantil do Município de Santo Ângelo mediante voto direto, secreto e facultativo da comunidade escolar afronta a prerrogativa que detém o Prefeito Municipal de nomear e exonerar cargos em comissão, violando expressamente os artigos 32, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual. 

A fim de evitar tautologia reporto-me à íntegra do parecer de lavra do eminente Dr. EDUARDO DE LIMA VEIGA, MD Procurador-Geral:

Em que pesem os argumentos esgrimidos pelo Chefe do Poder Executivo Municipal e pela Procuradoria-Geral do Estado, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na petição inicial, reiterando-se, nesse passo, todos os fundamentos nela lançados.

Com efeito, o legislador municipal, ao editar o texto legal fustigado, instituindo processo eletivo para provimento dos cargos de Diretores de Escolas Municipais de Ensino Fundamental e de Educação Infantil do Município de Santo Ângelo mediante voto direto, secreto e facultativo da comunidade escolar feriu comandos constitucionais sensíveis à espécie, notadamente a prerrogativa que detém o Prefeito Municipal de nomear cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo, violando, assim, os artigos 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual, dispositivos aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta Estadual, tendo em vista que a competência para prover os cargos de direção nas escolas públicas municipais é privativa do Chefe do Poder Executivo.

Note-se que a mera manutenção da titularidade do ato de nomeação dos eleitos nas mãos do Chefe do Poder Executivo Municipal não lhe assegura a prerrogativa prevista na Carta Constitucional de livre nomeação e exoneração dos ocupantes destes cargos, afastando a possibilidade de que ele possa escolher pessoas de sua confiança para o provimento destes postos de direção, na esteira do entendimento já pacificado por essa Corte de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal.

Nessa senda, tendo a Lei Municipal n.º 3.769/2013 interferido na discricionariedade e na prerrogativa do Chefe do Poder Executivo de nomear Diretores de Escola, cargos de direção das escolas públicas municipais, cuja natureza é claramente de cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal, resta evidente a sua incompatibilidade material com o ordenamento constitucional pátrio, devendo ser expungida do mundo jurídico.

Note-se que a circunstância de o projeto de lei que culminou com a edição da norma vergastada ser de iniciativa do Prefeito Municipal de Santo Ângelo não afasta o vício material ora apontado, pois a prerrogativa de livre nomeação e exoneração dos cargos de direção das escolas públicas municipais não é de qualquer dos ocupantes da Chefia do Poder Executivo, mas sim de todos os Prefeitos Municipais, presente e futuros, não podendo qualquer deles dela dispor. 

Além disso, cabe destacar, ainda, que essa prerrogativa do Chefe do Poder Executivo não fere o preceito constitucional da gestão democrática do ensino público, devendo este último ser apreciado de molde a não excluir a eficácia de outras normas constitucionais de mesma estatura, incumbindo seja compreendido, apenas, como a possibilidade de participação de todos os envolvidos (diretores de escola, funcionários, pais, alunos e comunidade local) no processo de decisão sobre o ensino público, mas sem interferir na discricionariedade do Chefe do Executivo
, dando-se maior concretude ao texto constitucional.

Esse, de resto, o entendimento já consagrado pelo Supremo Tribunal Federal:

Inconstitucionalidade, perante a Carta Federal, do art. 199 da Constituição da Amazonas, na parte em que determina a realização de eleições para os cargos de direção dos estabelecimentos de ensino público. Não se confunde a qualificação de democrática da gestão do ensino público (art. 206, VI, da Constituição) com modalidade de investidura, que há de coadunar-se com o princípio da livre escolha dos cargos em comissão do Executivo pelo Chefe desse Poder (artigos 37, II, in fine e 84, II e XXV, ambos da Constituição da República). (ADI 490/AM, STF, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Octavio Galotti, j. 03/02/1997)
CAUTELAR. MEDIDA REQUERIDA INCIDENTALMENTE NO CURSO DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CABIMENTO. IMPUGNAÇÃO A PRECEITO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL-MT. ELEIÇÃO DIRETA PARA DIRETORES DAS UNIDADESDE ENSINO E DIRIGENTES REGIONAIS, COMO FORMA DE GESTAO DEMOCRATICADOS SISTEMAS DE ENSINO. Se o dispositivo questionado não foi abrangido no requerimento de medida cautelar na ADIn 282, em curso, existindo circunstancias posteriores ao ajuizamento da demanda que justifiquem a necessidade da medida, impõe-se sua apreciação pela Corte. O Supremo Tribunal Federal tem deferido cautelares para suspender disposições em que haja participação popular nos atos de investidura de cargos e funções de direção escolar (ADIns n.s 387, 573 e 578). Ocorrência, na espécie, da relevância jurídica da fundamentação, bem como do "periculum in mora". Pedido de cautelar deferido para suspender-se a eficacia do disposto no inciso IV do artigo 237 da Constituição do Estado de Mato Grosso (PET 518/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. em 30/10/1991)

Por derradeiro, cumpre reiterar, ainda, que constitui objeto da presente ação direta, também, a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.349, de 03 de janeiro de 1991, revogada, expressamente, pela lei atacada, que, anteriormente, regia a escolha dos diretores de escolas públicas municipais, porquanto padece dos mesmos vícios apontados na lei vigente, trazendo em seu bojo estrutural gestão democrática de ensino público em dissonância com o ordenamento constitucional vigente, comprometendo a eficácia de outros dispositivos magnos, em especial atritando com as prerrogativas do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Isto posto, JULGO PROCEDENTE a vertente ADI a fim de declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.769, de 30 de outubro de 2013, bem como da Lei Municipal n.º 1.349, de 03 de janeiro de 1991, ambas do Município de Santo Ângelo.
É o voto.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA (REVISORA) - Com a vênia da divergência, estou acompanhando o eminente Relator.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Na presente ADI, o Procurador-Geral da Justiça requer a inconstitucionalidade da Lei nº 3.769, de 30/10/2013, do Município de Santo Ângelo, bem assim da anterior Lei nº 1.349/1991, que a sucedeu, por estabelecerem "normas para o processo de indicação de Diretores de Escolas Municipais de Ensino Fundamental e de Educação Infantil do Município de Santo Ângelo e dá outras providências", sob a alegação de que ambas afrontam os artigos 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição do Estado, e o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, aplicável aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, a saber:

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: 

(...) 

XVIII - prover os cargos do Poder Executivo, na forma da lei;

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Em resumo, a alegação é de inconstitucionalidade de ambas as Leis ora impugnadas, em face de usurpação, pelo Poder Legislativo Municipal, da competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, na medida em que a competência para prover os cargos de Diretor das Escolas Municipais é privativa do Prefeito local, deste modo violando, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes.

Com a máxima vênia, a Lei Municipal nº 3.769/2013, ora coarctada, não padece de nenhum dos vícios de inconstitucionalidade afirmados na peça vestibular da presente ADI, tampouco a Lei Municipal nº 1.349/1991, que a antecedeu.

A uma, porque o PL nº 76, de 25 de outubro de 2013 (fls. 23/26), acompanhado da Mensagem nº 76 (fls. 27/28), foi da iniciativa legislativa privativa do Prefeito Municipal de Santo Ângelo, tendo sido aprovado, à unanimidade e sem emendas parlamentares (carimbo assinado da fl. 26, in fine), pela Câmara de Vereadores local, sendo sancionada, na sequência, pelo Prefeito Municipal, tomando o nº 3.769/2014 (fls. 21/22).  No mesmo sentido, nos idos de 1991, a Lei nº 1349 recebeu idêntica procedimentalidade legislativa.  Em decorrência, em ambas as Leis ora sob exame, não ocorreu usurpação de competência constitucional privativa do Prefeito Municipal (por princípio de simetria com a Constituição Farroupilha e com a Carta da República), tampouco violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes Municipais.

A duas, porque o Prefeito Municipal, logo em seguida à aprovação da comentada Lei nº 3.769/2013, tendo recebido a sugestão dos Vereadores (Justificativa do Prefeito à fl. 33: a Câmara de Vereadores não quis emendar o PL 76/2013, a fim de evitar empecilhos no plano da sua higidez constitucional), elaborou e remeteu, à Câmara Municipal, o PL nº 78, de 01 de novembro de 2013 (fls. 32/33), que foi aprovado à unanimidade e sem emendas, dando origem à Lei nº 3.776, de 12 de novembro de 2013 (fl. 31),  identicamente sancionada pelo Prefeito de Santo Ângelo. 

A três, porque se não há falar em usurpação de iniciativa legislativa privativa do Prefeito Municipal, tampouco poderá ser arguida a  violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes Municipais, porque a Lei ora impugnada foi, modo efetivo, de iniciativa (privativa) do Prefeito Municipal.

  

Destarte, eminentes Colegas, diante das peculiaridades de fato e de direito que caracterizam a legislação do Município de Santo Ângelo impugnada no processo objetivo sob exame, peço vênia para julgar improcedente a presente ADI.

No ponto, embora não desconheça o aceso dissídio hermenêutico incidente sobre questões semelhantes - mas com perfil concreto desigual - ao caso sob exame, não é demasia ressaltar que a causa de pedir desta ADI refoge por inteiro ao perfil tradicional dos casos e da jurisprudência deste colendo Órgão Especial sobre a matéria em testilha, alguns deles citados no voto do ilustre Relator desta ADI, porque a Lei Municipal por último impugnada (Lei nº 3.769, de 30/10/2013), tampouco a Lei que cronologicamente a antecedeu e foi revogada pela Lei que a sucedeu (a revogada Lei nº 1.349/1991: art. 19 da Lei 3.769/2013), não possuem vício formal e/ou material de origem, por isto que, também, não ocorre violação ao princípio da separação dos Poderes Municipais, uma vez que os respectivos Projetos de Lei que lhes deram origem foram, cada um, de iniciativa legislativa do respectivo Prefeito Municipal - quem detém, no âmbito do Município, competência privativa para iniciar o processo legislativo de matérias de tal conteúdo administrativo -, sendo aprovados pela Câmara de Vereadores e sancionados pelo Prefeito Municipal na forma da Lei Orgânica local.

De outra parte, inexistente vício formal de origem, por igual não há falar em vício material na Lei Municipal em tela, porque o art. 206, caput, e inciso VI, da vigente Constituição Federal, são mandatórios e prescrevem o seguinte, verbis:

"
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:


............................................................................


VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;"
Diante deste expresso e principiológico permissivo constitucional federal, o Prefeito do Município de Santo Ângelo nada mais fez do que exercer, por meio do princípio de simetria esculpido no art. 8º, caput, da Carta Farroupilha, a iniciativa da competência suplementar que lhe é conferida pelo art. 30, inc. II, da Constituição Federal, verbis:  

"
Art. 30. Compete aos Municípios:


............................................................................


II - suplementar a legislação federal e a estadual;"
Neste contexto, por conseguinte, o julgamento - unânime - de improcedência da ADI nº 70.034.422.691, que teve como Relator, perante este colendo Órgão Especial, o eminente Des. GENARO JOSÉ BARONI BORGES, também é paradigmático e representa a jurisprudência pacificada desta Corte sobre a matéria concreta perfilhada, em que declarada a higidez  constitucional de Lei Municipal de todo em todo igual à aqui por último impugnada, por se lhe ausentar qualquer vício formal e/ou material capaz de expungi-la do ordenamento jurídico, verbis:


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 


AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA NA ELABORAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 3.994/2009, DO MUNICÍPIO DE GARIBALDI. LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE A GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO MUNICIPAL. PROCESSO LEGISLATIVO DE INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. OBSERVÃNCIA DA PRERROGATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 


Sobre o processo legislativo na esfera jurídica do Estado, a Constituição Estadual estabelece, no seu art. 60, ser de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, criação, estruturação e atribuição das Secretarias e órgãos da administração pública. 


O art. 80 da Constituição Estadual estabelece competência privativa do Governador para dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual. Por simetria, a regra se aplica aos Municípios (art. 8º da Constituição Estadual). 


O Projeto de Lei nº 98, que rendeu ensejo à Lei nº 3.994/2009 do Município de Garibaldi, é de iniciativa do Prefeito Municipal, conforme EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS por ele firmada, e nele se contém a eleição e o processo de eleição pela comunidade escolar como forma de provimento do cargo de DIRETOR - artigos 5º, I , 7º e 18 a 38 -, que correspondem exatamente aos mesmos dispositivos da Lei aprovada pelo Parlamento Municipal e finalmente sancionada. 


Portanto, por não desatendida a prerrogativa do Chefe do Poder Executivo, ao revés, posto que de sua iniciativa, a Lei nº 3.994/2009 do Município de Garibaldi não guarda vício de inconstitucionalidade. 


AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. 


(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70.034.422.691, Tribunal Pleno do TJRS, Relator: Des. Genaro José Baroni Borges, j. em 13/12/2010, v.u.)

No mesmo sentido do paradigma em tela, invoco o julgamento de improcedência, por maioria, por este colendo Órgão Especial, da ADI nº 70.050.967.116, sob a redatoria do eminente Des. EDUARDO UHLEIN, verbis: 


ação direta de inconstitucionalidade. 


município de rio grande. Lei Municipal n.º 5.339/1999. eleição de diretores de escolas públicas. vício de inconstitucionalidade material inexistente. princípio da gestão democrática DO ENSINO PÚBLICO. Art. 206, IV, da CF.


Não há vício de inconstitucionalidade  em disposição legislativa municipal que, por iniciativa do Poder Executivo, e  em homenagem ao princípio constitucional da gestão democrática do ensino público – art. 206, IV, da Constituição Federal –, estabelece e regulamenta o processo de eleição de Diretores de Escolas Públicas no respectivo Município.


AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. POR MAIORIA."


(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70.050.967.116, Tribunal Pleno do TJRS, Redator para o acórdão: Des. Eduardo Uhlein, j. 13/05/2013, p.m.)
Em razão da sua pertinência temática no julgamento da ADI acima ementada, peço vênia para transcrever o voto-líder divergente da maioria, da lavra do eminente Des. EDUARDO ULHLEIN, verbis:

"
Peço respeitosa vênia para divergir do eminente Relator, no presente caso concreto.


Não reconheço vício de inconstitucionalidade material em diploma municipal que, em homenagem ao princípio constitucional da gestão democrática do ensino público (art. 206, VI, da Constituição Federal), estabelece e regulamenta o processo de eleição de Diretores de Escolas Públicas no respectivo Município.


Na espécie, em que a lei resultou de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, e não há, portanto, vício formal, tenho que há identidade de fundamentos com aqueles acolhidos, à unanimidade, por este Egrégio Órgão Especial, em hipótese idêntica, no processo nº 70034422691, relator o eminente Desembargador GENARO JOSÉ BARONI BORGES, assim ementado:
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA NA ELABORAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 3.994/2009 DO MUNICÍPIO DE GARIBALDI. LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE A GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO MUNICIPAL. PROCESSO LEGISLATIVO DE INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. OBSERVÃNCIA DA PRERROGATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

Sobre o processo legislativo na esfera jurídica do Estado, a Constituição Estadual estabelece, no seu art. 60, ser de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, criação, estruturação e atribuição das Secretarias e órgãos da administração pública. 

O art. 80 da Constituição Estadual estabelece competência privativa do Governador para dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual. Por simetria, a regra se aplica aos Municípios (art. 8º da Constituição Estadual). 

O Projeto de Lei nº 98, que rendeu ensejo à Lei nº 3.994/2009 do Município de Garibaldi, é de iniciativa do Prefeito Municipal, conforme EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS por ele firmada, e nele se contém a eleição e o processo de eleição pela comunidade escolar como forma de provimento do cargo de DIRETOR - artigos 5º, I , 7º e 18 a 38 -, que correspondem exatamente aos mesmos dispositivos da Lei aprovada pelo Parlamento Municipal e finalmente sancionada. 

Portanto, por não desatendida a prerrogativa do Chefe do Poder Executivo, ao revés, posto que de sua iniciativa, a Lei nº 3.994/2009 do Município de Garibaldi não guarda vício de inconstitucionalidade. 

AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034422691, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 13/12/2010)

Em que pese a matéria esteja longe de ser pacífica neste Colegiado, é de se ver que a competência do Chefe do Poder Executivo para nomeação e exoneração do detentor de função gratificada ou de cargo em comissão observa senão a forma e os requisitos previstos em lei, como se extrai da norma constitucional do art. 37, II, da Carta Federal, o que é endossado pelo art. 32 da Carta Estadual.


Nessa esteira é que se deve entrever a disposição legislativa municipal em que, sem vício de iniciativa, o Município, no exercício de sua autonomia municipal, decide submeter a indicação dos diretores de escola à prévia e democrática escolha da comunidade escolar, o que consubstancia, como anota o Ministro Marco Aurélio, “temperamento à atuação discricionária do chefe do Poder Executivo, atendendo aos anseios da sociedade no que voltados para o princípio segundo o qual o ensino será minisrtado com base na gestão democrática (art. 206, VI, da CF) ...” (voto proferido na ADIn nº 578-2/RS).


Com estes sucintos fundamentos, julgo improcedente a presente ação, renovada vênia."

A quatro, também não ocorreu usurpação de competência orgânica do Prefeito de Santo Ângelo em relação ao suposto provimento do  cargo de Diretor de Escola mediante a eleição de "CC" demissível ad nutum.
Nos termos e para os efeitos da regra inscrita no art. 37, inc. II (últ. hip.), da Constituição Federal, "cargo em comissão de livre nomeação e exoneração", popularmente denominado de "CC", pressupõe a existência de um cargo previsto em lei cujo provimento - rectius: admissão - se dará de forma discricionária pela Administração Municipal, com regime de trabalho regido pela CLT e regime previdenciário vinculado ao RGPS da União, sendo demissível ad nutum, a qualquer tempo. Por outro lado, Diretor de Escola pressupõe a titularidade de um cargo da carreira docente do magistério da rede pública de ensino municipal que deve ser provido, necessariamente, por servidor titular de cargo efetivo vinculado a regime estatutário e, de regra, a previdenciamento próprio (RPPS) do ente federativo instituidor, que só ingressa no serviço público mediante concurso público de provas e títulos  (CRFB, art. 206, inc. V), e que, se e quando for indicado ou eleito para Diretor de Escola, passa a exercê-lo mediante a designação do Prefeito Municipal para uma "função de confiança" por exercente de "cargo efetivo", ou, então, para uma "função comissionada" por exercente de  "cargo efetivo da carreira docente". 

Na dicção do art. 37, inc. V, da Constituição Federal, as "funções de confiança" serão "exercidas, exclusivamente, por servidores ocupantes de cargo efetivo", e os "cargos em comissão" serão "preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei", destinando-se "apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento".

Então, renovada vênia, não é possível confundir ou equiparar as "funções de confiança" e os "cargos em comissão", que caracterizam uma situação funcional anexa ou contingente de um servidor de carreira docente, necessariamente titular de cargo efetivo, com a situação funcional precária do exercente de um "cargo de confiança de livre nomeação e exoneração", sabendo-se, de antemão, da impossibilidade de a "função (gratificada) de confiança" e o "cargo (gratificado) em comissão" ser titulado por exercente de "CC" demissível ad nutum, ou, então, por eventual - e constitucionalmente discutível - empregado público, depois que o Supremo Tribunal Federal, em sede de julgamento da ADI nº 2.135-4, declarou a inconstitucionalidade formal da nova redação que a Emenda Constitucional nº 19/98 dera ao art. 39, caput, da Constituição Federal, repristinando o "regime jurídico único" que o texto constitucional original, de 05/10/1988, lhe conferiu. Este foi um dos argumentos centrais desta Corte para, na jurisprudência retro aludida, enfrentar e desatar essa questão.

Então, por isso, eminentes Colegas, chamo a atenção para o fato de que a Lei Municipal ora impugnada não prevê, em qualquer dos seus artigos, a eleição de servidor exercente de cargo de confiança demissível ad nutum. Assim, não é possível equiparar, pelo princípio constitucional da legalidade estrita (CRFB, art. 37, caput), tampouco pelo princípio constitucional da reserva legal (CRFB, art. 5º, inc. II), um servidor público exercente de "CC" demissível ad nutum a um servidor público titular de cargo efetivo no exercício de "FG" ou "FC", porque os seus pressupostos de incidência são absolutamente distintos na letra fria da Constituição Federal, e, por consequência, mas por princípio de simetria em normas e regras de reprodução obrigatória, em relação à Constituição dos Estados.

Então, com todo o respeito, penso que esse fundamento não forra a teoria que conclui pela inconstitucionalidade material da legislação municipal ora em comento. 

Também fica afastado - reitero - o argumento da inconstitucionalidade formal, porque todas as Leis Municipais ora coarctadas foram da iniciativa legislativa (privativa) do respectivo Chefe do Poder Executivo de então. Portanto, consoante já referi, também não prospera o argumento de inconstitucionalidade por vício material decorrente da equiparação entre as categorias funcionais que acabei de classificar e explicitar, inclusive porque na ADI do Supremo Tribunal Federal este não é argumento de fundamentação, de modo que coloco aos eminentes Colegas uma reflexão sobre essa argumentação de vício material.
Então, não podemos equiparar um "CC" com a forma de provimento de uma função gratificada, porque não há falar em Diretor de Escola "CC", pois ele necessariamente precisa ser, antes, um servidor titular de cargo efetivo na carreira do magistério público municipal, e, depois do processo democrático de eleição, a sua investidura decorrer de nomeação do Prefeito Municipal na função gratificada de Diretor de Escola .
Ademais de tudo, tratando-se de fundamento constitucional democrático submetido à forma da lei, nada impede que um Prefeito eleito, acaso discorde da legislação que instituiu a eleição dos Diretores de Escola do Município, remeta projeto de lei à Câmara de Vereadores, a fim de revogá-la e, em consequência, exercer discricionariamente, na forma da lei, a indicação dos Diretores de Escola.

No caso concreto examinado, o Município de Santo Ângelo, por iniciativa concordante dos Prefeitos que se sucederam durante 23 anos seguidos, o fundamento democrático em tela foi elevado à categoria de postulado, cuja periodicidade de exercício - mandato de três anos - afasta, de plano, qualquer hipótese de aparelhamento político-partidário da rede público municipal de ensino. 

Diante do exposto, renovada vênia, o meu voto é no sentido de julgar improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, mantendo hígida a Lei nº 3.769, de 30/10/2013, do Município de Santo Ângelo.  
É o voto em divergência.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS (RELATOR) – Apenas uma observação, Des. Aymoré. Eu tive a preocupação em relação ao que imaginei que Vossa Excelência destacaria e me debrucei novamente sobre a matéria, mas não me afasto da minha conclusão.

Parece-me que o senhor Prefeito Municipal de Santo Ângelo simplesmente se exonerou de uma responsabilidade e gravou as futuras Administrações. A perdurar essa norma, abriu mão de uma fatia de poder que não é dele, é do cargo, e esvaziou o futuro.

Houvesse o interesse dele no sentido de suas políticas públicas em relação à nomeação de Diretores de escola, observada essa origem, ele poderia perfeitamente fazer eleições simuladas e nomear os que venceram dentro dos critérios dele, mas não obrigar o futuro - como ele obrigou o futuro aqui - a seguir um determinado caminho, que me parece inconstitucional.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Vossa Excelência me permite? Em primeiro lugar, quem designa o Diretor é o Prefeito. Está textualmente na lei e há vários dispositivos dizendo isso sempre: quem designa, nomeia, o Diretor, é o Prefeito. E este regime constitucional de democratização do ensino municipal está vigendo há 23 anos consecutivos em Santo Ângelo.
Sob o ponto de vista de uma politicidade eleitoral, com vistas a um suposto aparelhamento partidário da máquina municipal de educação, há o art. 15 da Lei Municipal em tela, que é o símbolo da lisura e moralidade da regra: “O período de Administração do Diretor será de três anos, sendo-lhe admitido concorrer a uma recondução sucessiva”. Três anos. Então, há o descasamento do mandato do Diretor de Escola com o mandato do Prefeito, que é de 4 anos. Só na hipótese de reeleição é possível manter a máquina por mais um tempo, porque senão o novo Prefeito toma posse e vai poder revogar a lei ora impugnada, se ele quiser.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Des. Aymoré, vamos dar sequência à discussão agora. Os Colegas poderão votar e se posicionar. 

Eu só fiquei com uma dúvida: o cargo de Diretor de Escola é uma FG?

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – O cargo de professor da rede pública municipal é estatutário, exigindo acesso mediante concurso público de provas e títulos, ou seja, um certame republicano, consoante exigido no art. 206, inc. V, da Constituição Federal. Portanto, professor do ensino público municipal tem que ser cargo de provimento efetivo, sempre, embora a função de Diretor seja provida, na forma da lei municipal, mediante uma função gratificada (FG).
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – É uma FG?

É Função Gratificada, de livre nomeação, portanto.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – O cargo é estatutário, a FG de Diretor de Escola Municipal é provida pelo Prefeito, mediante eleição na forma da Lei ora impugnada. E a cassação da FG se dá mediante processo administrativo também regulado na Lei ora coarctada.
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Sim, mas é de livre nomeação. É FG de livre nomeação da Chefia. O Chefe pode ser estatutário ou CC. O Presidente pode trocar uma FG, tirar de um servidor e dar para outro. Claro que pode, é princípio da Administração.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – É uma Função Gratificada. É o cargo gratificado para o exercente titular de cargo efetivo eleito.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Não, o cargo é de Professor, a FG é de Diretor. A FG é vinculada a um cargo (...) do magistério.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – A FG é para exercer a Direção.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) - Sim, a FG que é uma Função Gratificada; a chefia, portanto. O cargo de Diretor é um cargo de chefia.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Mas quem o exerce, nessa Lei, eminente Presidente, é um docente municipal concursado, que deve ser titular de cargo efetivo do magistério público do Município.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) - Sim, mas tem que ser.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS (RELATOR) – Que é um poder que o Prefeito não quer exercer. O Prefeito aqui lava as próprias mãos e algema as mãos de todos os que virão depois dele, é isso que acontece.

DES. ALTAIR DE LEMOS JÚNIOR – Também acompanho o Relator.

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Rogo vênia ao eminente Relator para acompanhar a divergência. 

Não havendo inconstitucionalidade por vício de origem, também não há inconstitucionalidade material. 

Com efeito, no Estado do Rio Grande do Sul há a Lei Estadual nº 10.576/1995, modificada recentemente pela Lei Estadual nº 13.990/2012, que permite a eleição dos cargos de direção das escolas pela “comunidade escolar”. Nesses termos, é importante que haja, para o bem da educação, democracia nas escolas, como o admite a Constituição Federal no art. 206, VI.

Voto, portanto, pela improcedência da ação declaratória de inconstitucionalidade.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR – Eu penso que foi muito bem colocado pelo senhor Relator que, embora a lei seja de iniciativa do Prefeito Municipal, ele está gravando as Administrações futuras. Então, por vias transversas, ele está modificando o próprio comando constitucional estadual, que diz quais são as atribuições e o que pode e o que não pode o Prefeito na questão das nomeações que estão sendo discutidas.

Isso, para mim, fulmina totalmente essa lei, então estou acompanhando integralmente o Relator.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Efetivamente, parece que não há o vício de inconstitucionalidade relativamente à iniciativa. Eu acho que ficou bem claro, porque a iniciativa foi do Prefeito, mas toda essa questão é material. 

Existe disposição constitucional que reza que a educação deverá ser presidida por princípios de democracia, mas não se sabe o que pode ser considerado o exercício da democracia, se seria, ou não, a eleição dos Diretores pelos seus pares.

O que me parece aí, é questão fundamental, e aí que eu vejo dificuldades, Des. Aymoré, é que, sendo um cargo de livre nomeação, na medida em que a lei estabelece que é por eleição, ela não deixa margem à alternativa, nem à demissão ad nutum, como Vossa Excelência refere no voto. Se ele é eleito pelos pares, para que seja demitido só se ele tiver cometido um ilícito.

Eu não sei se foi questionada, ou não, em nível federal.

Eu tenho essa dificuldade. Parece-me que a questão que foi colocada pelo Ministério Público nessa ADI se sustenta fundamentalmente na forma de nomeação e de provimento do cargo. Não é o fato de ser uma FG que elimina a livre nomeação por parte da chefia. O que estabelece o Governo é justamente isso: é poder estabelecer as suas chefias.

Então, com essas breves considerações, mas tendo dúvida a respeito - posso até mudar a posição, confesso, seduzido pelos argumentos colocados por Vossa Excelência -, estou acompanhando o eminente Relator.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Presidente, peço vênia para subscrever na íntegra o excelente voto do Des. Aymoré. 

Voto pela divergência.

DES. GASPAR MARQUES BATISTA – Estou acompanhando o Relator, Senhor Presidente.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com o Relator.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Da mesma forma.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Com a vênia do Relator, no caso em apreço, divirjo, uma vez que o Projeto de Lei foi de iniciativa do Prefeito Municipal, não havendo, pois, afronta às suas prerrogativas. 

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Eminente Presidente, a lei estadual, que foi referida no Plenário, está com uma ADI no Supremo Tribunal Federal desde 2003, de Relatoria da Ministra Carmen Lúcia, sem solução.

Ao que tudo indica, ela já colocou em pauta em 2012, e não sei por que não foi decidido pelo Supremo, a lei no Rio Grande do Sul será declarada inconstitucional pelo que pude apreender dos precedentes do Supremo Tribunal Federal nesta linha de raciocínio que Vossa Excelência rapidamente desenvolveu.

A democratização da escola pública no Rio Grande do Sul também foi nesse viés de Santo Ângelo e abriu o leque dos eleitores de uma forma desmesurada. E o Governador de então, que tinha a melhor das intenções, se viu a braços com dificuldades criadas pelo sistema que se instaurou no ensino público do Rio Grande do Sul.

Eu não vou tecer mais considerações, só digo que esse precedente está maduro para julgamento no Supremo há muitos anos. Estou com apelações suspensas na 3ª Câmara Cível à espera dessa ADI. Já oficiei à Ministra-Relatora, pedindo informações. Não houve resposta, e estou nessa situação. 

Por isso, com esses argumentos que o eminente Des. Túlio colocou com toda a propriedade, aqui se está diante de uma FG, sem dúvida nenhuma. O Professor, para aceitar concorrer, tem que mudar o seu regime jurídico. Se ele tem 20 horas e vai administrar uma escola com um maior número de alunos, ele tem que aceitar uma FG de 40 horas. E aí está o problema. O Prefeito que pratica um ato administrativo, concedendo uma FG, pode revogá-la ad nutum? Não pode, respondo.

É um problema gravíssimo. O Prefeito engessou as Administrações futuras, como o Governador Collares ficou engessado. Ele se deu conta disso muito tarde, mas ficou engessado.

E por isso, eminente Presidente, estou acompanhando o voto do eminente Relator.

DES. IRINEU MARIANI – Com o Relator.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Com a vênia do eminente Relator, ao qual anteriormente já havia acompanhado sem fazer qualquer manifestação nem anotação, fui convencido pelo eminente Des. Aymoré. 

Acompanho, portanto, a divergência.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES – Entendo que há clara afronta ao art. 32 da Constituição Estadual.

Com os acréscimos do Des. Nelson, acompanho o eminente Relator.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Acompanho o Relator.

DES. ORLANDO HEEMANN JUNIOR – Com a vênia do em. Relator, acompanho a divergência. Relembro que este Órgão Especial vinha decidindo que, se a iniciativa de lei para eleição dos diretores de escola partisse do Chefe do Poder Executivo, estaria este renunciando ao direito de nomeação dos diretores.

No caso concreto, a iniciativa da lei partiu justamente do Prefeito de Santo Ângelo, de sorte que a ação deve ser julgada improcedente. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Peço vênia para divergir. 

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade que tem por finalidade expungir do ordenamento jurídico a Lei Municipal nº. 3.769/2013, bem como a LM nº. 1.349/1991, evitando-se, assim, eventual efeito repristinatório, cujas disposições estabelecem normas para o processo de indicação de Diretores de Escolas Municipais de Ensino Fundamental e de Educação Infantil no Município de Santo Ângelo. 

 Funda-se a pretensão na suposta afronta aos arts. 32, caput e 82, inc. XVIII, da Constituição Estadual.   

Na hipótese, os fatos que me parecem relevantes são: a) a Lei Municipal nº. 3.769/13 foi de iniciativa do próprio Prefeito Municipal, cujo processo legislativo não contou com qualquer emenda parlamentar; b) a Constituição Federal, em seu art. 206, inc. VI, prevê a gestão democrática das escolas. 

 Sob tais premissas, a meu ver, a norma jurídica em análise não padece de qualquer dos vícios de constitucionalidade, seja formal ou material.  

É de se destacar, a elucidar a constitucionalidade da questão, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (nº. 9.394/96), que é lei federal ordinária, cuja constitucionalidade não se questiona e, ao estabelecer as diretrizes e bases da educação nacional, prevê as eleições diretas para os dirigentes dos estabelecimentos de ensinos federais. A saber: 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

...
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
...
No ponto, calha citar, a título de exemplo, o caso do Colégio Aplicação, que tem seu Diretor assim eleito, bem como a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que há muito tem o seu Reitor também assim eleito.  
Ainda, refiro que a Lei Estadual nº 10.576/95, de igual modo, dispõe sobre a gestão democrática do ensino, em expressa observância ao princípio constitucional da gestão democrática do ensino público, insculpido nas Constituições Federal e Estadual, in verbis: 

 Art. 1º - A gestão democrática do ensino público, princípio inscrito no artigo 206, inciso VI da Constituição Federal e no artigo 197, inciso VI da Constituição do Estado, será exercida na forma desta lei, com vista à observância dos seguintes preceitos: 

I - autonomia dos estabelecimentos de ensino na gestão administrativa, financeira e pedagógica; 

II - livre organização dos segmentos da comunidade escolar; 

III - participação dos segmentos da comunidade escolar nos processos decisórios em órgãos colegiados; 

IV - transparência dos mecanismos administrativos, financeiros e pedagógicos; 

V - garantia da descentralização do processo educacional; 

VI - valorização dos profissionais da educação; 

VII - eficiência no uso dos recursos.  

Nesse norte, a referida lei estadual refere, em seu art. 7º, com redação atribuída pela Lei nº. 13.990/2012, que os Diretores e os Vice-Diretores das escolas públicas estaduais serão indicados pela comunidade escolar de cada estabelecimento de ensino, mediante votação direta por meio de chapa. 

Assim, achemos correto, ou não, conveniente, ou não, o fato é que a Constituição Federal prevê a gestão democrática do sistema ensino, o que tem sido efetivado em todas as esferas por meio de eleições de Diretores. 

Por fim e por pertinente, ressalto que a manutenção da constitucionalidade da norma questionada, a meu ver, não engessa os Prefeitos posteriores, na medida em que o próximo Chefe do Poder Executivo daquela municipalidade, se assim entender, poderá propor nova lei com o fito de revogá-la.  
Com essas breves observações, pedindo vênia ao relator, estou acompanhando a divergência do Des. Aymoré Roque Pottes de Mello.

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Estou acompanhando o Colega Relator.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Também acompanho o Relator, Senhor Presidente.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO - De acordo com o eminente Relator, tendo em vista que a lei que retira do Chefe do Executivo a competência privativa de prover os cargos da estrutura daquele Poder, sejam em comissão ou efetivos, é materialmente inconstitucional, por ofensa aos artigos 20 e 82, incisos II e XVIII da Constituição Estadual, aplicáveis por simetria em âmbito municipal.

Além disso, diferentemente das universidades (artigo 207 da Constituição Federal), as escolas de educação básica não gozam de autonomia didático-científica. Aliás, não se pode pretender que o ensino básico seja administrado de forma desconforme com o projeto de governo apresentado pelo detentor do mandato eletivo, seguindo a orientação individual de cada diretor.

 

Sobre o assunto em lume é oportuno trazer à baila decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a inconstitucionalidade do §1º do artigo 213 da Constituição deste Estado, com redação semelhante a da norma ora impugnada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ARTIGO 213, § 1º. LEIS GAÚCHAS NºS 9.233/91 E 9.263/91. ELEIÇÃO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE DIRETORES DE UNIDADE DE ENSINO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É competência privativa do Chefe do Poder Executivo o provimento de cargos em comissão de diretor de escola pública. 2. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, artigo 213, § 1º, e Leis estaduais nºs 9.233 e 9.263, de 1991. Eleição para o preenchimento de cargos de diretores de unidade de ensino público. Inconstitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade procedente. (ADI 578, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 03/03/1999, DJ 18-05-2001 PP-00429 EMENT VOL-02031-01 PP-00068) 

No mesmo sentido são decisões deste Colendo Órgão Especial, a seguir transcritas:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CABAITÉ. ESCOLHA DO DIRETOR DE ESCOLA MEDIANTE ELEIÇÃO PELA COMUNIDADE ESCOLAR. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO O PROVIMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO DE DIRETOR DE ESCOLA PÚBLICA. DESRESPEITO AO ART. 37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTS. 8º, 32 E 82 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053214458, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 17/06/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ENSINO PÚBLICO MUNICIPAL. ELEIÇÃO DE DIRETOR DE ESCOLA PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É competência privativa do Chefe do Poder Executivo o provimento de cargos em comissão de diretor de escola pública. 2. É inconstitucional a lei que dispõe sobre eleição dos diretores de escolas públicas municipais, retirando do Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de livre nomeação de tais cargos. Violação aos artigos 8º, 10 e 32 da Constituição Estadual e 37, II, da Constituição Federal. Precedentes do STF e deste Tribunal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA, VENCIDO O RELATOR. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70037284122, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 18/06/2012).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE MATA. ELEIÇÃO DIRETA PARA ESCOLHA DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DE ESCOLA DA REDE MUNICIPAL. VÍCIO MATERIAL. Deve ser declarada inconstitucional a Lei Municipal n.° 1.494, de 02 de fevereiro de 2011, que institui eleição direta para escolha de diretor e vice-diretor de escola da rede municipal de ensino, pois incompatível com a redação constitucional, interferindo na discricionariedade e na prerrogativa do Chefe do Poder Executivo de livremente nomear e exonerar titulares de cargos de direção de escolas, os quais só podem ser providos de forma comissionada, ainda que a iniciativa da lei tenha partido do Prefeito. Precedentes desta Corte e do STF. Ofensa aos arts. 8º, 32 e 82, XVIII da Constituição Estadual e 37, II, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046016762, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 18/06/2012)

Dessa forma, trata-se aqui de atribuição privativa de provimento de cargo afeto ao Poder Executivo Municipal, a qual não pode ser delegada à iniciativa para o Poder Legislativo em confronto com a autonomia, separação e a harmonia dos poderes constituídos.  
 

Com essas considerações, acompanho o eminente Relator. 

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Acompanho o eminente Relator com os acréscimos feitos pelos eminentes Des. Jorge do Canto e Nelson Pacheco.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70058553231, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, ORLANDO HEEMANN JUNIOR, LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI, DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO, ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, FRANCISCO JOSÉ MOESCH E MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS."







� Não se desconhece a existência de julgados dessa Corte, decididos por maioria, que contemplam entendimento diverso, como o seguir transcrito, mas com toda a vênia se defende posição diversa:


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE RIO GRANDE. LEI MUNICIPAL N.º 5.339/1999. ELEIÇÃO DE DIRETORES DE ESCOLAS PÚBLICAS. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL INEXISTENTE. PRINCÍPIO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO. ART. 206, IV, DA CF. Não há vício de inconstitucionalidade em disposição legislativa municipal que, por iniciativa do Poder Executivo, e em homenagem ao princípio constitucional da gestão democrática do ensino público - art. 206, IV, da Constituição Federal -, estabelece e regulamenta o processo de eleição de Diretores de Escolas Públicas no respectivo Município. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050967116, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 13/05/2013) 
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